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O tucano: 
culpando o 
deficit público 
pelo fato de o 
Brasil estar 
entre os 
vulneráveis à 
instabilidade 
mundial e sob 
o desafio de 
resolver o 
problema 
fiscal e, ao 
mesmo 
tempo, criar 
empregos 

petista: 
pôs a 

crise no 
centro do 
discurso 

e jogou 
na conta 

do 
adversário 
eventuais 
equívocos 

na condução 
das 

políticas 
monetária 
e cambial 

ROJETOS 
SOCIAIS 

PODEM FICAR 
COMPROMETIDOS 

Crise financeira reforça urgência do ajuste fiscal 

caso de Fernando Henrique, seria 
uma inconsistência propor aumen-
to dos gastos sociais - a não ser no 
correspondente ao aumento de efi-
ciência desses gastos -; no caso de 
Lula, "é inconsistente cobrar equilí-
brio fiscal", diz o economista. 

A outra dificuldade na definição 
de programa fiscal, na opinião do 
tributarista Ary Oswaldo Mattos Fi-
lho, é 613Cgb dos Estados e municí-
pios no desequilíbrio. "A União só 
pode ter ingerência no que é dela", 
afirma o advogado, que considera 
ainda insatisfatórios os controles 
mantidos pelo Senado no endivida-
mento dos Estados e municípios. 

Buraco - O maior desafio da equi-
pe responsável pela formulação 
das metas do candidato Fernando 
Henrique Cardoso para uni segun-
do mandato é indicar soluções que 
permitam ao País sair do buraco 
fiscal em que se meteu nas últimas 
décadas e ao mesmo tempo crescer 
e criar emprego, reconhecem seus 
assessores. Nos bastidores da cam-
panha e do governo, a aposta é a 

de que a questão 
fiscal será tratada 
com total priorida-
de no governo da 
reeleição, se as ur-
nas confirmarem 
as pesquisas. 

O coordenador 
do programa de go- 
verno, professor 
Carlos Américo Pa- 
checo, reitera que 
o déficit previden- 
ciário e os gastos 
com funcionalis- 
mo, além da carga 
dos juros, são 

de trabalha num 	 "questões preocu- 
projeto de uma segunda eta a de palites" e a austeridade fiscal será 
reformas, dada a ineficiênci da perseguida ao lado dos ajustes no 
primeira - e, embora ainda selim for- setor da Previdência e na área tri-
ma definitiva, existe uma proposta butária - por meio das reformas 
de reforma tributária sendo formu- submetidas ao Congresso e de me-
lada pelo secretário-executivo do didas no âmbito do Executivo. 
Ministério da Fazenda, Pedrd Pa; 	Mas Pacheco ressalta que o con- 
rente. "Embora tenha de ser nielho, trole fiscal já vem sendo feito neste 
rado, o projeto tributário tem con- governo. "Nos últimos quatro 
tornos e um objetivo claro de de.so- anos, gastou-se menos que foi arre- 
nerar a produção." 	 cadado", insiste ele, sem tocar no 

O economista Raul Velloso con- vespeiro da questão fiscal - os Esta-
sidera, no entanto, que a cobrança dos e municípios. 
do equilíbrio fiscal deve ser ' feita 	A idéia de Pacheco e dos outros 
mais a Fernando Henrique do que formuladores do programa da ree-
a Lula. "O modelo econômicO pelo leição é que a política macroeconô-
qual optou Fernando Henrique e mica do governo tem de prosseguir 
seu Plano Real é de abertura econô- como é hoje, porque o fundamen-
mica, portanto incompatível com tal é manter a estabilidade da moe-
o papel forte no setor público e seu da. Isso significa permanecer inal-
endividamento; o modelo econômi- terada a atual política de câmbio e 
co de Lula privilegia a questâo so- também a política monetária. 
ciai e assume como opção deixar a 	O programa de governo vai tra- 
inflação e o déficit em abertd " No zer a idéia de redução gradativa 

Segundo especialistas, 
questão fundamental 

ainda é tratada de forma,  
marginal por Lula e FHC 

CLÁUDIA CARNEIRO, 
CARLA FRANCO e  

MARIA INÊS NASSIF 

A economia brasileira bal 
ça a cada abalo sísmico d 
crise das bolsas internacio-

nais porque expõe uma grande fra-
gilidade aos investidores estrangei-
ros: o desequilíbrio fiscal. Esse con-
senso se consolidou na última 
mana, quando a crise internacio-
nal respingou fortemente sobre ás 
bolsas brasileiras. Mas ainda não 
chegou à campanha eleitoral. 

O candidato do PT à Presidê i- 
cia, Luiz Inácio Lula da Silva, píús 
a crise no centro de seu discursO, 
mas jogou na conta de seu adversa-
rio, o presidente Fernando Herni, fi-
que Cardoso, eventuais equívocos 
na condução das políticas monetâ-
ria e cambial. O presidente e candi-
dato à reeleição, de seu lado, te 
confessado a pessoas próximas s 
"angústia" com o fato de o Brasil 
gurar na lista dos países vulnerâ-
veis à instabilidade financeira int- 
nacional e tributado o fato ao dé - 
cit público. , 

Mas nos programas de governo 
de um e de outro a questão fis 
ainda é marginal - o que põe 
dúvida até a viabilidade dos pro e-
tos sociais apresentados pelos d is 
principais candidatos à Presidê 
cia, já que isso impõe uma limi 
ção direta aos gastos para o setor 
propostos por ambos.  

Capítulo odiado - "Um prog a-
ma de candidato normalme te 
não entra em detalhes de coi s 
tão dolorosas", justifica o eco o-
mista Raul Velloso, especialiSta 

, em contas públicas. "Esse capínilo 
é odiado pelos políticos." Para o éx-
ministro Mailson da Nóbrega, ein-
bora o ajuste fiscal não tenha nedp-
sariamente de figurar na agenda 
eleitoral, deverá obrigatoriame te 
estar na agenda do vitorioso 1 go 
após as eleições. "O presidente e ei-
to - que, creio, será Fernando H4n-
rique - , antes mesmo de assumir o 
novo mandato terá de emitir saiais 
claros de que tem estratégia para 
atacar de maneira definitiva o o- 
blemaSsear, afirma Mailson: ' -, - - 

"Se a crise teve algo positivo,,' foi 
realçar a nossa fragilidade e indi-
car a urgência das reformas de 
ajuste do setor público", afirma a 
economista Maria Helena Zockun, 
da Fundação Instituto de Pesqui 
sas Econômicas (Fipe). "As rebr-
mas administrativa e da Previdên-
cia são fundamentais neste mo-
mento." A reforma tributária é 
igualmente importante, mas Seu 
papel seria o de aumentar a compe-
titividade brasileira, não propria-
mente o de ajudar no equilírio 
das contas públicas. 

Para Maria Helena, os progra-
mas de Lula e de Fernando Henri-
que têm igualmente difusa a pro-
posta de equilíbrio 
fiscal, mas no caso 
do candidato petis-
ta isso é mais gra-
ve. "Fernando 
Henrique está no 
governo e, de qual-
quer forma, já sabe-
mos o que pensa e 
que rumo quer to-
mar", diz. 

Na questão da 
Previdência, consi-
derado o principal 
problema fiscal do 
País, o economista 
André Lara Resen- 

dos juros a médio prazo, mas a 
equipe que o preparou adverte: "A 
política monetária permanecerá 
inalterada, mas a estabilidade será 
defendida acima de tudo." Ou se-
ja, não está descartada uma inter-
venção na economia para preser-
var a estabilidade da moeda. 

Retalhos - Os economistas do PT 
apontam as-reformas tributária e 
da Previdência, além de uma redu-
ção nos juros da dívida pública, co-
mo indispensáveis ao equilíbrio 
das contas do País. A proposta de 
reforma tributária defendida pelo 
economista Jorge Mattoso, da Uni-
versidade Estadual de Campinas 
(Unicamp), e pelo professor da 
Fundação Getúlio Vargas Guido 
Mantega, ambos assessores econô-
micos de Lula, tem como pontos 
de destaque a simplificação da 
atual estrutura tributária e a am-
pliação do universo de contribuin-
tes. "Precisamos redesenhar o siste-
ma, que hoje é uma colcha de reta-
lhos", afirma Mantega. 

Para a economista Maria Hele-
na Zockun, da Fipe, no entanto, o 
desenho proposto pelo PT para a 
reforma tributária aproxima-se 
mais do objetivo das esquerdas de 
distribuir renda do que de uma so-
lução para o desequilíbrio fiscal, 
via aumento de arrecadação. A 
frente que apóia Lula propõe a pro-
gressividade de alíquotas dos im-
postos, o combate à sonegação e a 
tributação de grandes fortunas, 
grandes heranças e da proprieda-
de rural improdutiva. "A reforma 
tributária é peça-chave do proces-
so de mudança no financiamen-
to", diz Mattoso. "A função da re-
forma tributária é reduzir o custo 
Brasil", rebate Maria Helena. 

A reforma da Previdência, abor-
dada com freqüência por Lula em 
seus discursos de campanha, é ou-
tro elemento importante para desa-
tar o nó das contas públicas e possi-
bilitar que o valor do salário míni-
mo seja dobrado até o fim de um 
eventual mandato. O candidato pe-
tista tem repetido que o problema 
da Previdência "não é de despesa, 
mas de receita". Em outras pala-
vras, ele defende o aumento das 
fontes de seguridade social. 

Uma das alternativas, citada 
por Mantega, é a formalização do 
trabalho para aumentar a receita 
com a folha de pagamento. Outras 
idéias são a universalização da pre-
vidência pública e privada e a refor-
mulação dos altos salários do fun-
cionalismo público. 

■ Mais sobre a crise financeira mundial tio 
caderno de Economia 


